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RESUMO 

No contexto do isolamento social do Covid-19, alunos e professores se depararam 

com as aulas remotas, em que a linguagem, os recursos de tecnologia e produção de 

materiais digitais acessíveis têm papel primordial para a inclusão. Diante da relevân-

cia da Educação Inclusiva, o estudo buscou relatar práticas de linguagem e acessibili-

dade em materiais digitais para alunos com deficiência visual e validar tais práticas 

junto ao referencial teórico adotado. Assim, desenvolveu-se uma pesquisa qualitativa, 

de natureza básica, exploratória quanto aos objetivos e bibliográfica quanto aos pro-

cedimentos. Realizou-se estudo bibliométrico nas bases Scopus, Scielo e Scholar Goo-

gle, para levantar publicações de artigos quanto às práticas de acessibilidade de mate-

riais para alunos com deficiência visual, no contexto pandêmico do ensino remoto. As 

estratégias pedagógicas relatadas nessas publicações estão sustentadas na base teórica 

deste trabalho, entre as quais Sassaki (2009), Bakhtin (1997), Martelotta (2011), Borba 

(2003) e Salton, Agnol e Turcatti (2017). Concluiu-se que a inclusão da pessoa com de-

ficiência visual perpassa pela acessibilidade dos materiais, tanto na educação presen-

cial, a distância ou remota. As principais práticas para a produção de materiais digi-

tais acessíveis se referem à utilização de linguagem clara, objetiva e didática; ao tipo 

de fonte; ao contraste das cores de fundo e de primeiro plano; à possibilidade de am-

pliação no tamanho das fontes, ao uso de tecnologia assistiva. Estima-se a relevância 

do estudo no pós-pandemia para a continuidade do desenvolvimento de perspectivas 

metodológicas e tecnologias educacionais para a inclusão da pessoa com deficiência vi-

sual. 

Palavras-chave: 

Linguagem. Acessibilidade Digital. Deficiência Visual. 

 

ABSTRACT 

In the context of the social isolation of Covid-19, students and teachers were faced 

with remote classes, in which language, technology resources and the production of 

accessible digital materials play a key role in inclusion. Given the relevance of Inclusive 

Education, the study sought to report language practices and accessibility in digital 

materials for students with visual impairments and validate such practices against the 

adopted theoretical framework. Thus, a qualitative research was developed, of a basic 
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nature, exploratory in terms of objectives and bibliographical in terms of procedures. 

A bibliometric study was carried out in the Scopus, Scielo and Scholar Google data-

bases, to raise article publications on material accessibility practices for students with 

visual impairments, in the pandemic context of remote education. The pedagogical 

strategies reported in these publications are supported by the theoretical basis of this 

work, including Sassaki (2009), Bakhtin (1998), Martelotta (2011), Borba (2003) and 

Salton, Agnol and Turcatti (2017). It was concluded that the inclusion of people with 

visual impairments permeates the accessibility of materials, both in face-to-face, 

distance or remote education. The main practices for the production of accessible digital 

materials refer to the use of clear, objective and didactic language; the type of font; 

contrasting background and foreground colors; the possibility of enlarging the font 

size, the use of assistive technology. It is estimated the relevance of the study in the 

post-pandemic for the continued development of methodological perspectives and 

educational technologies for the inclusion of people with visual impairments. 

Keywords: 

Language. Digital Accessibility. Visual impairment. 

 

1. Introdução  

A pandemia de Covid-19 provocou restrições sanitárias e a neces-

sidade de isolamento social. No suporte normativo que garantisse a con-

tinuidade do processo educacional, o Ministério da Educação (MEC) de-

terminou a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais, 

inicialmente por intermédio da Portaria MEC nº 343, de 17 de março de 

2020. Com o agravamento desta pandemia, foram publicados diversos 

instrumentos legais para respaldar a suspensão das aulas presenciais, com 

destaque para o artigo 3º da Portaria nº 617, 31 de agosto de 2020, que 

exigiu como condição da substituição que as atividades pudessem ser 

mediadas por recursos digitais ou demais tecnologias de informação e 

comunicação ou não, mas, em qualquer caso, que fosse garantido ao es-

tudante o acesso aos materiais que permitissem a continuidade dos estu-

dos, com autonomia intelectual. 

Neste contexto, os Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) e 

diversas ferramentas de comunicação e tecnologias digitais foram utili-

zados para viabilizar a interação de alunos e professores, minimizar a 

perda educacional e facilitar o aprendizado. Na perspectiva de acesso e 

autonomia do aluno, a acessibilidade digital deve ser considerada na ela-

boração e no encaminhamento de materiais digitais para e por alunos 

com deficiência visual.   

O planejamento e a elaboração de materiais didáticos digitais pre-

cisaram ser sistematizados ao novo contexto educacional. O material di-
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dático é um instrumento pedagógico indispensável para apoio e orienta-

ção do aluno e consiste em qualquer recurso que esteja associado ao ob-

jeto de estudo e o apresente de forma explicativa para a aquisição do co-

nhecimento. 

Diante da importância da adoção de ações inclusivas no ambiente 

escolar, o presente trabalho teve como objetivo relatar práticas de lingua-

gem e acessibilidade em materiais didáticos digitais para alunos com de-

ficiência visual e validar tais práticas junto ao referencial teórico adota-

do. Buscou-se contextualizar a pessoa com deficiência visual e as aulas 

remotas em tempo de pandemia; realizou-se um levantamento bibliográ-

fico acerca da linguagem e da adaptação textual para o acesso à comuni-

cação pelos usuários com deficiência visual no processo de ensino e a-

prendizagem, bem como um levantamento de artigos das práticas adota-

das para a acessibilidade de materiais, a partir da pandemia, nos anos 

2020 e 2021 e verificou-se que tais práticas adotadas encontravam res-

paldo teórico nas referências bibliográficas. 

 

2. Linguagem e Processo de Comunicação na Interação Social 

As pessoas com deficiência têm direito a meios de comunicação 

acessíveis, conforme a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defici-

ência. Trata-se do conceito de comunicação como a forma de interação 

que abrange línguas, linguagem, visualização de textos, caracteres ampli-

ados, dispositivos multimídias, sistemas auditivos, meios e formatos au-

mentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da in-

formação e das comunicações (Cf. BRASIL, 2015). 

Para que a cognição se dê, é imprescindível que haja a capacidade 

de compreensão da realidade, armazenamento organizado das informa-

ções e compreensão nas situações de comunicação, o que é promovido 

pelo uso da linguagem. As línguas são formas de linguagem, instrumen-

tos para que o processo de comunicação se perfaça, é o sistema de signos 

utilizados.  

Para Borba (2003), a linguagem propicia isso, a medida em que é 

entendida como que qualquer meio de comunicação em que se associe a 

voz a um conteúdo significativo e se utilize o resultado dessa associação 

para a interação social. A linguagem é, então, uma atividade funcional. 

No mesmo sentido,  a linguagem é a habilidade ou a capacidade própria 

dos seres humanos em comunicarem-se por meio de línguas (Cf. MAR-
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TELOTTA, 2011). 

Bakhtin (2006) apresenta as concepções da linguagem e as contri-

buições no processo da comunicação. Na obra Marxismo e Filosofia da 

Linguagem, Bakhtin (2006) apresenta as concepções da linguagem como 

―subjetivismo individualista‖ e ―objetivismo abstrato‖. 

O ―subjetivismo individualista‖ é compreender a linguagem en-

quanto expressão do pensamento de um ser detentor de todo o conheci-

mento, que se dá no interior da mente e se exterioriza por decodificação. 

Como sua consciência é autônoma, despreza-se a presença do ―outro‖, 

interlocutor. Já na concepção do ―objetivismo abstrato‖, a linguagem re-

fere-se ao ato de um emissor transmitir determinada mensagem a um re-

ceptor, isenta de valores ideológicos e sem que essa transmissão dependa 

de qualquer relação histórica ou social. A língua, por sua vez, é o código, 

conjunto de signos combinados às regras para a transmissão da informa-

ção entre emissor e receptor. 

A partir das duas primeiras, apresenta uma terceira concepção, a 

de que a linguagem é um processo de interação em um movimento dialó-

gico e relações sócio interativas, em que os interlocutores possuem liber-

dade para se expressar e se comunicar, fenômeno social de interação ver-

bal. Discute, assim, o valor social da língua (Cf. BAKHTIN, 2006).  

Martelotta (2011) corrobora com o pensamento da linguagem co-

mo processo de interação e apresenta o interacionismo social de Vy-

gotsky, bem como o cognitivismo construtivista de Jean Piaget e o beha-

viorismo, como principais hipóteses para o processo de aquisição das 

línguas. 

Dentre tais hipóteses, filiou-se neste estudo ao interacionismo so-

cial de Vygotsky, que está respaldado em uma das características da lin-

guagem trazida nos estudos de Martelotta (2011), a de ser a base comu-

nicativa que fornece dados que regulam a interação entre os falantes, um 

dos ingredientes fundamentais para vida em sociedade e está relacionada 

a maneira como interagimos com nossos semelhantes. 

Para o sócio interacionismo, a linguagem pressupõe a interação 

entre homem e meio, e o contexto sociocultural determina o quê e a for-

ma como ela será aprendida e utilizada na comunicação. O desenvolvi-

mento da linguagem implica no desenvolvimento do pensamento e exis-

tência do homem (VYGOTSKY,1998). 

Depreende-se, então, dos estudos de Bakhtin (1997 e 2006), Mar-
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telotta (2011), Borba (2003) e Vygotsky (1998), que é a partir da lingua-

gem que as atividades humanas se organizam e que a comunicação é 

construída dialogicamente no processo da interlocução. Este processo se 

dá a partir dos fatores constitutivos apresentados na Teoria da Comuni-

cação, de Jakobson (2010). Tais fatores são o remetente – codificador; a 

mensagem; o destinatário – decodificador; o contexto, o código e o con-

tato ou canal físico e uma conexão psicológica entre remetente e destina-

tário. 

Segundo Jakobson (2010), o código deve ser parcial ou totalmente 

comum ao remetente e ao destinatário. Trata-se de um conjunto de signos 

e regras linguísticas, que permite a elaboração das mensagens, e podem 

ser escritos ou orais. 

Neste estudo o interesse prevalece pelo código, entendido aqui 

como as ferramentas para propiciar a acessibilidade comunicacional das 

pessoas com deficiência visual. Por intermédio da adoção de códigos, 

buscar-se-á a eliminação das barreiras da comunicação escrita e virtual 

com a acessibilidade no ambiente virtual de aprendizagem, mormente pe-

lo uso de textos com letras ampliadas, uso do computador com leitor de 

tela, uso de contraste de tela e cores, entre outros a serem discutidos na 

seção 3. 

No caso da pessoa com deficiência visual, a maior parte da infor-

mação é recebida através da linguagem oral e pelo tato. Os códigos as-

sumem papel fundamental na comunicação, já que informações visuais a 

que ela não tem acesso precisam ser verbalizadas para que se aproprie 

das significações de seu meio e participe das práticas sociais. 

Assim, o material digital precisa ser planejado como um instru-

mento de interação entre professor e aluno, como uma ferramenta eficaz 

para a comunicação com os alunos. Ao planejá-lo, deve-se garantir que 

todas as pessoas possam acessar, compreender, utilizar, interagir e con-

tribuir com o meio digital, seja em documentos digitais, páginas da web 

ou sistemas. 

Para que os materiais digitais atendam ao propósito da comunica-

ção acessível precisam considerar elementos fundamentais para a eficácia 

da linguagem. Segundo Barreto et al. (2007), tais elementos são a clareza 

da informação, rapidez na comunicação do conteúdo, consistência na 

transmissão das informações e caminhos para a construção do conheci-

mento, multiplicidade de conexões entre os conteúdos de forma a favore-

cer a abstração do aluno, diálogo, para propiciar diferentes pontos de vis-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Anais do XVIJNLFLP                                                                                                   1477 

ta e desdobramentos diversos. 

 

3. Inclusão Escolar da Pessoa com Deficiência Visual 

A inclusão contribui para a construção de um novo tipo de socie-

dade (Cf. SASSAKI, 2009), em que as oportunidades e direitos são ga-

rantidos a todos. Na escola, a inclusão se dá pelo acesso ao sistema de 

ensino, de modo igualitário. 

O movimento da educação inclusiva no Brasil iniciou-se com a 

Constituição Federal de 1988, que estabelece em seu art. 208, que ―O de-

ver do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: III 

– atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino‖. E foi potencializado com a 

Declaração de Salamanca (1994), resultado da Conferência Mundial so-

bre Necessidades Educacionais Especiais. Outro marco histórico impor-

tante foi a publicação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-

ciência - Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei  nº 13.146/2015, que 

estabelece em seu art. 1 ―destinada a assegurar e a promover, em condi-

ções de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania‖.  

No Brasil, a mais representativa dentre as limitações é a deficiên-

cia visual, como cegueira ou baixa visão, que atinge 3,6% da população 

(Cf. IBGE, 2010). Este dado tende a ser ampliado devido à inserção nes-

se grupo das pessoas com visão monocular a partir de 2021.  

No processo de educação inclusiva, ―especificamente da inclusão 

de alunos com baixa visão, é necessário conhecer quem é esse aluno, 

como e o quanto ele vê, qual é o seu olhar sobre o mundo que o rodeia, e 

compreender como ele enxerga‖ (ROMAGNOLLI, 2008, p. 5). Desta 

forma, recursos como a linguagem, precisam ser utilizados como meca-

nismos do ―processo de interação, e deve-se agregar diferentes instru-

mentos e formas de aprendizagem para que os indivíduos, ao sentirem-se 

acolhidos em suas diferenças, sintam-se encorajados a interagir e apren-

der uns com os outros.‖ (MANTOAN, 2003, p. 39). 

As tecnologias digitais têm favorecido a comunicação entre pro-

fessores e alunos e potencializado o movimento de inclusão, que para 

Romagnolli (2008), se constitui numa postura ativa de identificação das 

barreiras no acesso à educação e na busca dos recursos necessários para 

ultrapassá-las.  
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A comunicação clara e didática entre professor e aluno é um fator 

que favorece a interação e o processo de ensino e aprendizagem. Em um 

estudo realizado com alunos com deficiência visual, foi constatado que a 

comunicação representa a principal barreira à participação efetiva desses 

alunos e é importante a criação de canais comunicacionais adequados 

(Cf. CAMARGO; NARDI; VERASZTO, 2008).  

No contexto da pandemia do Covid-19, os alunos com deficiência 

visual se depararam com uma realidade de aulas remotas e os profissio-

nais da educação foram desafiados com a necessidade de produção de 

materiais digitais para facilitar a comunicação e superar, principalmente, 

as barreiras atitudinais, tecnológicas, nas comunicações e na informação. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, artigo 28, 

II, prevê a necessária atuação nos sistemas educacionais, ―visando a ga-

rantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, 

por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que elimi-

nem as barreiras e promovam a inclusão plena‖ (BRASIL, 2015). 

Segundo Amiralian (1990), a pessoa com deficiência visual inte-

rage ao seu redor principalmente por meio do tato, do olfato, do paladar e 

da audição. E quando se comunica com os videntes, muitas vezes a pes-

soa com deficiência precisa ajustar a informação por conta do que perce-

be pelos outros sentidos, o que pode se dá como uma barreira na comuni-

cação. 

Especificamente para os alunos com baixa visão, as principais 

barreiras encontradas no meio digital são: pouco contraste entre cor de 

fundo e cor do texto; fontes com serifa, cursivas ou decoradas; textos e 

funções que ao serem redimensionados perdem suas funcionalidades; 

presença de Captcha, que é um recurso utilizado para diferenciar huma-

nos de robôs, onde a pessoa deve identificar o conteúdo de uma imagem 

distorcida, sem alternativa em forma de áudio (Cf. SALTON; AGNOL; 

TURCATTI, 2017). 

Para Salton, Agnol e Turcatti (2017, p. 37) a acessibilidade digital 

é ―promover acesso indiscriminado ao meio digital, considerando dife-

renças entre usuários, tecnologias e contextos de uso‖. Para a Lei Brasi-

leira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, no artigo 68, § 2º, trata-se 

de formatos de arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acessa-

dos por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vi-

erem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, ampliação 

de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 
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Sá, Campos e Silva (2007, p. 51) destacam que ―as pessoas cegas 

e com baixa visão necessitam de mediadores para processar a quantidade 

ilimitada de estímulos visuais presentes nos ambientes real e virtual‖, es-

tímulos estes, que são captados normalmente pelas pessoas que enxer-

gam. Trata-se da tecnologia assistiva, que disponibiliza recursos e servi-

ços para a ampliação das habilidades funcionais dos alunos com defici-

ência, tais como, leitores de tela, ampliadores de tela, entre outros. 

Para que os materiais educacionais digitais atendam ao propósito 

da comunicação acessível precisam considerar elementos fundamentais 

para a eficácia da linguagem. Segundo Barreto et al. (2007), tais elemen-

tos são a clareza da informação, rapidez na comunicação do conteúdo, 

consistência na transmissão das informações e caminhos para a constru-

ção do conhecimento, multiplicidade de conexões entre os conteúdos de 

forma a favorecer a abstração do aluno, diálogo, para propiciar diferentes 

pontos de vista e desdobramentos diversos. 

 

4. Percurso Metodológico 

Neste estudo, a fim de relatar boas práticas de linguagem e aces-

sibilidade digital para alunos com deficiência visual na produção de ma-

teriais para a inclusão no processo educacional, desenvolveu-se uma pes-

quisa qualitativa, de natureza básica, exploratória quanto aos objetivos e 

pesquisa bibliográfica quanto aos procedimentos técnicos, como método 

de revisão sistemática de literatura. 

Realizou-se a revisão de literatura, adotando-se o levantamento 

bibliométrico que, para Machias-Chapula (1998, p. 134), tem por objeti-

vo ―o estudo dos aspectos quantitativos da produção, disseminação e uso 

da informação registrada‖. Daí, produções acadêmicas relacionadas ao 

tema de interesse do estudo foram analisadas, por intermédio da extração 

de artigos científicos publicados nas bases de dados Scopus, Scielo e Go-

ogle Scholar. 

Como critério de seleção dos dados utilizou-se como descritores: 

―acessibilidade digital‖ E ―baixa visão‖ OU ―deficiência visual‖ E ―edu-

cação‖, bem como, nas bases Scopus e Scielo, ―digital acessibility‖ AND 

―visual imparment‖ OR ―low vision‖ AND ―education‖, a fim de obter 

dados em suas respectivas fontes.  

As etapas de seleção foram: i) recorte temporal de 2020 a 2021; 

ii) artigo integral disponível em formato eletrônico; iii) ser compatível 
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com o tema deste estudo, e como resultado inicial das buscas, foram re-

tomadas 9 publicações da Scopus, 5 da Scielo e 345 da Google Scholar. 

A partir daí, foi realizada a leitura dos resumos das publicações com o 

objetivo de aprimorar a amostra e foram selecionadas 2 publicações da 

Scopus, 2 da Scielo e 16 da Google Scholar.  

Dando-se continuidade ao aprimoramento da seleção realizou-se, 

então, a leitura integral dos 20 artigos até então selecionados. Desta for-

ma, excluíram-se os artigos cuja publicação foi em 2020, mas os dados 

relativos à pesquisa originária do artigo eram do período anterior. Des-

cartaram-se, ainda, os artigos cujas temáticas não diziam respeito ao ob-

jetivo desta pesquisa ou que não se tratavam de pesquisa primária. Foram 

identificadas 6 (seis) publicações referentes ao objeto deste estudo, que 

estão  apresentadas na tabela 1.  

 

Tabela 1: Organização dos dados dos artigos. 

Código  Ano Título Autor 

A1 2020 Desafios para as pessoas com 

deficiência visual no acesso à 
informação digital 

BASTOS, Karolina Vieira da Silva; 

MUÑOZ, Ivette Kafure; RAPOSO, 
Patrícia Neves  

A2 2020 Acessibilidade Digital Para a 
Difusão do Conhecimento 

SILVA, Inaê de Andrade e; CA-
BRAL, Leonardo Santos Amancio 

A3 2020 O uso da ferramenta formulá-
rios do google para pesquisas 

com pessoas com deficiência 

visual  

SILVA, Wesley Pereira da; MÓL, 
Gerson de Souza; SANTANA, Ra-

mon de Oliveira 

 

A4 2020 Acessibilidade Digital Durante 

a Pandemia da COVID-19 - 
Uma Investigação sobre as 

Instituições de Ensino Superi-

or Públicas Brasileiras. 

FREIRE, André Pimenta; PAIVA, 

Débora Maria Barroso; FORTES, 
Renata Pontin de Mattos 

A5 2020 A EaD como Ferramenta In-

clusiva e de Acessibilidade pa-
ra Deficientes Visuais no Âm-

bito do Instituto Benjamin 

Constant 

CHILINGUE, Marcelo Bustamante 

A6 2020 Como pensar a acessibilidade 
em artigos de periódicos: ten-

RODRIGUES, José Carlos; SOU-
ZA, Salete Cecília de 
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dências em design universal 
para pessoas com deficiência 

visual 

 

  Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Posteriormente, partiu-se para a análise, interpretação e tabulação 

dos dados a partir das informações organizadas na tabela, bem como o 

encontro entre as publicações e o referencial teórico proposto para a pes-

quisa. 

 

5. Resultados e Discussão 

Os relatos das principais práticas para a produção de materiais di-

gitais acessíveis para pessoas com deficiência visual referem-se à utiliza-

ção de linguagem clara, objetiva e didática; ao tipo de fonte; ao contraste 

das cores de fundo e de primeiro plano; à possibilidade de ampliação no 

tamanho das fontes, ao uso de leitores e ampliadores de tela, entre outros 

(Cf. SONDERMANN; LINS; BALDO, 2017; SALTON; AGNOL; 

TURCATTI, 2017).  

Tais adequações contribuem com a participação da pessoa com 

deficiência visual no ambiente educacional, já que a linguagem organiza 

as atividades humanas e a comunicação é construída a partir da interação 

entre os sujeitos, conforme estudos de Bakhtin (1998; 2006), Martelotta 

(2011), Borba (2003) e Vygotsky (1998). 

Observou-se que quatro publicações A1, A3, A4, A5 referem-se 

às ferramentas, softwares e/ou plataformas virtuais de aprendizagem, en-

quanto duas publicações (A2 e A6) discutiram a utilização de tais recur-

sos pelas pessoas com deficiência visual (Cf. BASTOS; MUÑOZ; RA-

POSO, 2020; CHILINGUE, 2020; FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020; 

SILVA; CABRAL, 2020; RODRIGUES; SOUZA, 2020; SILVA; MOL; 

SANTANA, 2020). 

Constatou-se que as publicações A2, A4, A5 e A6 sugerem inves-

tigar, não somente as ferramentas, mas as tendências de utilização pelas 

pessoas com deficiência visual, com o fim de compreender os aspectos 

de equiparação nas possibilidades de uso, flexibilidade, uso intuitivo e 

dimensão e espaço para uso e interação, no que diz respeito a projeção, 

criação e desenvolvimento de portais que se destinam à divulgação da 

produção científica e verificar se a realidade exposta na percepção dos 

mesmos é  pautado nos princípios do desenho universal (Cf. CHILIN-
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GUE, 2020; FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020; RODRIGUES; SOUZA, 

2020; SILVA; CABRAL, 2020).  

Neste estudo, entendem-se as ferramentas para propiciar a acessi-

bilidade comunicacional das pessoas com deficiência visual como um 

conjunto de signos e regras linguísticas, que permite a elaboração das 

mensagens, e podem ser escritos ou orais (Cf. JAKOBSON, 2010). A 

partir da adoção de códigos, busca-se eliminar as barreiras da comunica-

ção escrita e virtual (acessibilidade no ambiente virtual de aprendiza-

gem). 

Em relação a utilização da Tecnologia Assistiva como recurso pa-

ra boas práticas de acessibilidade digital para alunos com deficiência na 

produção de materiais para a inclusão, verificou-se nas pesquisas A1 e 

A3 que o uso dos leitores de Talkback, Voice Over e o Talks ; em A1, o 

uso de aplicativos diversos, os quais são disponibilizados na loja virtual 

dos smartphones, direcionados à pessoa com deficiência visual  e  o uso 

de assistentes pessoais, como Google Assistente (Android) e Siri (iOS) 

favorecem as práticas pedagógicas (Cf. BASTOS; MUÑOZ; RAPOSO, 

2020; SILVA; MOL; SANTANA, 2020).  

O achado corrobora com Moran (2019, p. 32), já que para o autor 

―(...) uma parte importante da aprendizagem acontece quando consegui-

mos integrar todas as tecnologias, as telemáticas, as audiovisuais, as tex-

tuais, as orais, musicais, lúdicas, corporais‖. 

Na Educação a Distância (EaD), a pesquisa A5 demonstrou que 

no AVA não existe descrição de  imagens,  para  que  o  leitor  de  tela  

possa permitir ao usuário saber do que se trata, bem como a audiodescri-

ção em vídeos apresentados nos mais variados ambientes. Também não 

apresentou os requisitos mínimos para visualização das cores e formas, o 

que ainda dificulta o acesso das pessoas com deficiência visual (Cf. 

CHILINGUE, 2020). 

Para Mantoan, entretanto, a EaD pode ser considerada um ambi-

ente favorável para a audiodescrição e o aluno de baixa visão precisa en-

contrar todos os recursos pedagógicos possíveis disponíveis (Cf. MAN-

TOAN, 2003).  

Outros desafios relacionados nos trabalhos A1 e A6 dizem respei-

to às dificuldades de acessibilidade nas páginas web, incompatibilidade 

entre softwares, necessidade de conscientizar e encorajar os desenvolve-

dores a considerarem os usuários com deficiência ao implementar recur-
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sos de acessibilidade. E a importância da presença de  pessoas com defi-

ciência nas discussões, devido às grandes necessidades a serem supridas 

(Cf. BASTOS; MUÑOZ; RAPOSO, 2020; RODRIGUES; SOUZA, 

2020). A acessibilidade está intimamente ligada à linguagem, como ati-

vidade funcional (Cf. MARTELOTTA, 2011), habilidade ou capacidade 

de a pessoa com deficiência comunicar-se. 

Os desafios elencados nos artigos de A1 e A6 demonstram que os 

desenvolvedores de páginas Web ainda não conscientizaram-se de que é 

possível que as pessoas com deficiência utilizem a Web e que ―podem 

perceber, entender, navegar, interagir e contribuir para a Web‖. Além 

disso, a acessibilidade na ―Web também beneficia outras pessoas, inclu-

indo pessoas idosas com capacidades em mudança devido ao envelheci-

mento.‖ (W3C Brasil, 2013). 

Em relação às estruturas e acessibilidade de livros digitais e recur-

sos de Tecnologia Assistiva, o A4 conclui que um grande avanço já foi 

realizado nas instituições de ensino para melhorar a acessibilidade (Cf. 

FREIRE; PAIVA; FORTES, 2020). No entanto, ―sabemos que podemos 

refazer a educação escolar segundo novos paradigmas e preceitos, novas 

ferramentas e tecnologias educacionais‖ (MANTOAN, 2003, p. 28). 

No âmbito escolar, é possível, com todos os recursos disponíveis, 

propomos uma escola única e para todos, onde as diferenças se articulem 

e se componham e que os talentos de cada um sobressaiam (Cf. MAN-

TOAN, 2003). 

 

6. Considerações finais 

Este trabalho teve como objetivo principal relatar boas práticas de 

linguagem e acessibilidade digital para alunos com deficiência visual na 

produção de materiais para a inclusão no processo educacional e validar 

tais práticas junto ao referencial teórico adotado, a partir de um mapea-

mento bibliométrico elaborado na base científica Scopus, Scielo e Google 

Scholar sobre o tema. 

As análises foram elaboradas através de 7 artigos publicados nos 

anos de 2020 e 2021. Compreendeu-se com base na bibliometria que o 

tema abordado, apesar de recente, é abrangente. Os resultados apresenta-

dos colaboram para o aprimoramento das adequações metodológicas de 

materiais na inclusão de alunos com deficiência visual. 
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Os relatos das principais práticas para a produção de materiais di-

gitais acessíveis para pessoas com baixa visão se referem à utilização de 

linguagem clara, objetiva e didática; ao tipo de fonte; ao contraste das co-

res de fundo e de primeiro plano; à possibilidade de ampliação no tama-

nho das fontes, ao uso de leitores e ampliadores de tela, entre outros. Ve-

rificou-se que tais práticas adotadas encontravam respaldo teórico nas re-

ferências bibliográficas. 

Ressalta-se que a produção de um texto digital com as práticas in-

clusivas descritas neste trabalho para os estudantes com baixa visão as-

sociadas à utilização de uma linguagem clara e organizada favorece a a-

prendizagem de todos os estudantes.  

Conclui-se que a elaboração de um texto digital acessível para u-

suários com baixa visão é uma atividade relativamente fácil para os pro-

fissionais de diferentes áreas de formação e que este estudo terá relevân-

cia mesmo no contexto pós-pandemia, uma vez que a inclusão da pessoa 

com deficiência visual perpassa pela acessibilidade dos materiais, tanto 

na educação presencial, a distância ou remota.  
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